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VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação 
e reeducação; e(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de 
atendimento individual e/ou em grupo de apoio.(Incluído pela Lei 
nº 13.984, de 2020)

§1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público.

§2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o 
agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará 
ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas proteti-
vas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de ur-
gência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da 
força policial.

§4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que cou-
ber, o disposto no caput e nos §§5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

SEÇÃO III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de ou-
tras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa ofi-
cial ou comunitário de proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus depen-
dentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo 
dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.
V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em 

instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou 
a transferência deles para essa instituição, independentemente da 
existência de vaga. (Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

VI – conceder à ofendida auxílio-aluguel, com valor fixado em 
função de sua situação de vulnerabilidade social e econômica, por 
período não superior a 6 (seis) meses. (Incluído pela Lei nº 14.674, 
de 2023)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade 
conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre ou-
tras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor 
à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos 
de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo ex-
pressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao 
agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente 
para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo.

SEÇÃO IV
 (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas pro-
tetivas de urgência previstas nesta Lei:(Incluído pela Lei nº 13.641, 
de 2018)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.(Incluído 
pela Lei nº 13.641, de 2018)

§1º A configuração do crime independe da competência civil 
ou criminal do juiz que deferiu as medidas.(Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)

§2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade 
judicial poderá conceder fiança.(Incluído pela Lei nº 13.641, de 
2018)

§3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras 
sanções cabíveis.(Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, 
nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de edu-
cação, de assistência social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar deverá estar acompa-
nhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de 
Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e 
judicial, mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, 
entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público 
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“Art. 152. ...................................................
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a 

mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após 
sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º 
da República.

LEI Nº 7.716, DE 05 DE JANEIRO DE 1989 E ALTERAÇÕES 
(LEI QUE DEFINE OS CRIMES RESULTANTES DE PRECON-

CEITO DE RAÇA OU DE COR)

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes 
de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 2º (Vetado).
Art. 2º-A Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o de-

coro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional. (Incluído 
pela Lei nº 14.532, de 2023)

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 14.532, de 2023)

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for 
cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas. (Incluído 
pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente ha-
bilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de 

discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimina-

ção de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de 
descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empre-
gado em igualdade de condições com os demais trabalhadores; (In-
cluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar ou-
tra forma de benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 
2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído 
pela Lei nº 12.288, de 2010)

§2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 
à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade ra-
cial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento 

de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou 
etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigên-
cias.

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comer-
cial, negando-se a servir, atender ou receber cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de 

aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qual-
quer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de de-

zoito anos a pena é agravada de 1/3 (um terço).
Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, 

pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento similar.
Pena: reclusão de três a cinco anos.
Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restauran-

tes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público.
Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabele-

cimentos esportivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos 
ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de 

cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massagem ou estabe-
lecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públi-

cos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos:
Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como 

aviões, navios barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer ou-
tro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em 

qualquer ramo das Forças Armadas.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casa-

mento ou convivência familiar e social.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 15. (Vetado).
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou 

função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcio-
namento do estabelecimento particular por prazo não superior a 
três meses.

Art. 17. (Vetado).
Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não 

são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sen-
tença.

Art. 19. (Vetado).
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou precon-

ceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Redação dada pela 
Lei nº 9.459, de 15/05/97)

§1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, em-
blemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Redação 
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)
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SEÇÃO II
DIRETRIZES GERAIS

Art. 3º Os agentes públicos ou privados envolvidos com políti-
cas públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes:

I - desenvolver a intersetorialidade das políticas estruturais, 
programas e ações;

II - incentivar a ampla participação juvenil em sua formulação, 
implementação e avaliação;

III - ampliar as alternativas de inserção social do jovem, promo-
vendo programas que priorizem o seu desenvolvimento integral e 
participação ativa nos espaços decisórios;

IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especifici-
dades perante os órgãos públicos e privados prestadores de servi-
ços à população, visando ao gozo de direitos simultaneamente nos 
campos da saúde, educacional, político, econômico, social, cultural 
e ambiental;

V - garantir meios e equipamentos públicos que promovam o 
acesso à produção cultural, à prática esportiva, à mobilidade terri-
torial e à fruição do tempo livre;

VI - promover o território como espaço de integração;
VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federa-

dos e as redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a gestão de infor-

mação e produção de conhecimento sobre juventude;
IX - promover a integração internacional entre os jovens, pre-

ferencialmente no âmbito da América Latina e da África, e a coope-
ração internacional;

X - garantir a integração das políticas de juventude com os Po-
deres Legislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a De-
fensoria Pública; e

XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) 
e 29 (vinte e nove) anos privados de liberdade e egressos do siste-
ma prisional, formulando políticas de educação e trabalho, incluin-
do estímulos à sua reinserção social e laboral, bem como criando e 
estimulando oportunidades de estudo e trabalho que favoreçam o 
cumprimento do regime semiaberto.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS JOVENS

SEÇÃO I
DO DIREITO À CIDADANIA, À PARTICIPAÇÃO SOCIAL E POLÍTI-

CA E À REPRESENTAÇÃO JUVENIL

Art. 4º O jovem tem direito à participação social e política e na 
formulação, execução e avaliação das políticas públicas de juven-
tude.

Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil:
I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a 

partir da sua concepção como pessoa ativa, livre, responsável e dig-
na de ocupar uma posição central nos processos políticos e sociais;

II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públi-
cas que tenham por objetivo o próprio benefício, o de suas comuni-
dades, cidades e regiões e o do País;

III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que 
contemplem a defesa dos direitos da juventude ou de temas afetos 
aos jovens; e

IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de deci-
são com direito a voz e voto.

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode 
realizar-se por intermédio de associações, redes, movimentos e or-
ganizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre as-
sociação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão 

das políticas públicas de juventude;
II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos 

os entes da Federação.
Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão gover-

namental específico para a gestão das políticas públicas de juven-
tude e dos conselhos de juventude com relação aos direitos previs-
tos neste Estatuto, cabe ao órgão governamental de gestão e aos 
conselhos dos direitos da criança e do adolescente a interlocução 
institucional com adolescentes de idade entre 15 (quinze) e 18 (de-
zoito) anos.

SEÇÃO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 7º O jovem tem direito à educação de qualidade, com a 
garantia de educação básica, obrigatória e gratuita, inclusive para 
os que a ela não tiveram acesso na idade adequada.

§1º A educação básica será ministrada em língua portuguesa, 
assegurada aos jovens indígenas e de povos e comunidades tradi-
cionais a utilização de suas línguas maternas e de processos pró-
prios de aprendizagem.

§2º É dever do Estado oferecer aos jovens que não concluíram 
a educação básica programas na modalidade da educação de jovens 
e adultos, adaptados às necessidades e especificidades da juventu-
de, inclusive no período noturno, ressalvada a legislação educacio-
nal específica.

§3º São assegurados aos jovens com surdez o uso e o ensino da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em todas as etapas e modalida-
des educacionais.

§4º É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão no ensi-
no regular em todos os níveis e modalidades educacionais, incluindo 
o atendimento educacional especializado, observada a acessibilida-
de a edificações, transportes, espaços, mobiliários, equipamentos, 
sistemas e meios de comunicação e assegurados os recursos de tec-
nologia assistiva e adaptações necessárias a cada pessoa.

§5º A Política Nacional de Educação no Campo contemplará a 
ampliação da oferta de educação para os jovens do campo, em to-
dos os níveis e modalidades educacionais.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em institui-
ções públicas ou privadas, com variados graus de abrangência do 
saber ou especialização do conhecimento, observadas as regras de 
acesso de cada instituição.

§1º É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriun-
dos da escola pública o acesso ao ensino superior nas instituições 
públicas por meio de políticas afirmativas, nos termos da lei.

§2º O poder público promoverá programas de expansão da 
oferta de educação superior nas instituições públicas, de financia-
mento estudantil e de bolsas de estudos nas instituições privadas, 
em especial para jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos 
oriundos da escola pública.

Art. 9º O jovem tem direito à educação profissional e tecnológi-
ca, articulada com os diferentes níveis e modalidades de educação, 
ao trabalho, à ciência e à tecnologia, observada a legislação vigente.
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IV - garantia da inclusão de temas relativos ao consumo de ál-
cool, tabaco e outras drogas, à saúde sexual e reprodutiva, com en-
foque de gênero e dos direitos sexuais e reprodutivos nos projetos 
pedagógicos dos diversos níveis de ensino;

V - reconhecimento do impacto da gravidez planejada ou não, 
sob os aspectos médico, psicológico, social e econômico;

VI - capacitação dos profissionais de saúde, em uma perspecti-
va multiprofissional, para lidar com temas relativos à saúde sexual 
e reprodutiva dos jovens, inclusive com deficiência, e ao abuso de 
álcool, tabaco e outras drogas pelos jovens;

VII - habilitação dos professores e profissionais de saúde e de 
assistência social para a identificação dos problemas relacionados 
ao uso abusivo e à dependência de álcool, tabaco e outras drogas 
e o devido encaminhamento aos serviços assistenciais e de saúde;

VIII - valorização das parcerias com instituições da sociedade 
civil na abordagem das questões de prevenção, tratamento e rein-
serção social dos usuários e dependentes de álcool, tabaco e outras 
drogas;

IX - proibição de propagandas de bebidas contendo qualquer 
teor alcoólico com a participação de pessoa com menos de 18 (de-
zoito) anos de idade;

X - veiculação de campanhas educativas relativas ao álcool, ao 
tabaco e a outras drogas como causadores de dependência; e

XI - articulação das instâncias de saúde e justiça na prevenção 
do uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, inclusive esterói-
des anabolizantes e, especialmente, crack .

SEÇÃO VI
DO DIREITO À CULTURA

Art. 21. O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre criação, 
o acesso aos bens e serviços culturais e a participação nas decisões 
de política cultural, à identidade e diversidade cultural e à memória 
social.

Art. 22. Na consecução dos direitos culturais da juventude, 
compete ao poder público:

I - garantir ao jovem a participação no processo de produção, 
reelaboração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos culturais, 
mediante preços reduzidos, em âmbito nacional;

III - incentivar os movimentos de jovens a desenvolver ativida-
des artístico-culturais e ações voltadas à preservação do patrimônio 
histórico;

IV - valorizar a capacidade criativa do jovem, mediante o desen-
volvimento de programas e projetos culturais;

V - propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade cultural, 
regional e étnica do País;

VI - promover programas educativos e culturais voltados para 
a problemática do jovem nas emissoras de rádio e televisão e nos 
demais meios de comunicação de massa;

VII - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso 
às novas tecnologias da informação e comunicação;

VIII - assegurar ao jovem do campo o direito à produção e à 
fruição cultural e aos equipamentos públicos que valorizem a cul-
tura camponesa; e

IX - garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e adapta-
ções razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do caput 
deve observar a legislação específica sobre o direito à profissionali-
zação e à proteção no trabalho dos adolescentes.

Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos 
pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma 
do regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, es-
petáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de 
lazer e entretenimento, em todo o território nacional, promovidos 
por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públi-
cos ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do 
ingresso cobrado do público em geral. (Regulamento) (Vigência)

§1º Terão direito ao benefício previsto no caput os estudantes 
regularmente matriculados nos níveis e modalidades de educação 
e ensino previstos no Título V da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que com-
provem sua condição de discente, mediante apresentação, no mo-
mento da aquisição do ingresso e na portaria do local de realização 
do evento, da Carteira de Identificação Estudantil - CIE.

§2º A CIE será expedida preferencialmente pela Associação 
Nacional de Pós-Graduandos, pela União Nacional dos Estudantes, 
pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas e por entidades 
estudantis estaduais e municipais a elas filiadas.

§3º É garantida a gratuidade na expedição da CIE para estu-
dantes pertencentes a famílias de baixa renda, nos termos do re-
gulamento.

§4º As entidades mencionadas no §2º deste artigo deverão tor-
nar disponível, para eventuais consultas pelo poder público e pelos 
estabelecimentos referidos no caput , banco de dados com o nome 
e o número de registro dos estudantes portadores da Carteira de 
Identificação Estudantil, expedida nos termos do §3º deste artigo.

§5º A CIE terá validade até o dia 31 de março do ano subse-
quente à data de sua expedição.

§6º As entidades mencionadas no §2º deste artigo são obri-
gadas a manter o documento comprobatório do vínculo do aluno 
com o estabelecimento escolar, pelo mesmo prazo de validade da 
respectiva Carteira de Identificação Estudantil.

§7º Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal a fiscalização do cumprimento 
do disposto neste artigo e a aplicação das sanções cabíveis, nos ter-
mos do regulamento.

§8º Os benefícios previstos neste artigo não incidirão sobre os 
eventos esportivos de que tratam as Leis nºs 12.663, de 5 de junho 
de 2012, e 12.780, de 9 de janeiro de 201 3.

§9º Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto no 
caput , a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 
(dois) salários mínimos.

§10. A concessão do benefício da meia-entrada de que trata o 
caput é limitada a 40% (quarenta por cento) do total de ingressos 
disponíveis para cada evento.

Art. 24. O poder público destinará, no âmbito dos respectivos 
orçamentos, recursos financeiros para o fomento dos projetos cul-
turais destinados aos jovens e por eles produzidos.

Art. 25. Na destinação dos recursos do Fundo Nacional da Cultura 
- FNC, de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, serão 
consideradas as necessidades específicas dos jovens em relação à am-
pliação do acesso à cultura e à melhoria das condições para o exercício 
do protagonismo no campo da produção cultural.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas poderão optar 
pela aplicação de parcelas do imposto sobre a renda a título de doa-
ções ou patrocínios, de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, no apoio a projetos culturais apresentados por entidades 
juvenis legalmente constituídas há, pelo menos, 1 (um) ano.
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VI - a promoção do efetivo acesso dos jovens com deficiência à 
justiça em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive 
mediante a provisão de adaptações processuais adequadas a sua 
idade.

TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE - SINAJUVE

Art. 39. É instituído o Sistema Nacional de Juventude - SINAJU-
VE, cujos composição, organização, competência e funcionamento 
serão definidos em regulamento.

Art. 40. O financiamento das ações e atividades realizadas no 
âmbito do Sinajuve será definido em regulamento.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 41. Compete à União:
I - formular e coordenar a execução da Política Nacional de Ju-

ventude;
II - coordenar e manter o Sinajuve;
III - estabelecer diretrizes sobre a organização e o funciona-

mento do Sinajuve;
IV - elaborar o Plano Nacional de Políticas de Juventude, em 

parceria com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a socie-
dade, em especial a juventude;

V - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Nacional 
de Juventude, as Conferências Nacionais de Juventude, com inter-
valo máximo de 4 (quatro) anos;

VI - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimen-
to de seus sistemas de juventude;

VII - contribuir para a qualificação e ação em rede do Sinajuve 
em todos os entes da Federação;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução das 
políticas públicas de juventude;

IX - estabelecer formas de colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios para a execução das políticas públicas 
de juventude; e

X - garantir a publicidade de informações sobre repasses de re-
cursos para financiamento das políticas públicas de juventude aos 
conselhos e gestores estaduais, do Distrito Federal e municipais.

Art. 42. Compete aos Estados:
I - coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos estaduais de juventude, em 

conformidade com o Plano Nacional, com a participação da socie-
dade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos 
para a execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Estadual 
de Juventude, as Conferências Estaduais de Juventude, com inter-
valo máximo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e o fun-
cionamento do Sinajuve, em âmbito estadual e municipal;

VI - estabelecer com a União e os Municípios formas de colabo-
ração para a execução das políticas públicas de juventude; e

VII - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução 
de programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Serão incluídos nos censos demográficos da-
dos relativos à população jovem do País.

Art. 43. Compete aos Municípios:
I - coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos municipais de juventude, em 

conformidade com os respectivos Planos Nacional e Estadual, com 
a participação da sociedade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos 
para a execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Municipal 
de Juventude, as Conferências Municipais de Juventude, com inter-
valo máximo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e funcio-
namento do Sinajuve, em âmbito municipal;

VI - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de 
programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude; e

VII - estabelecer mecanismos de cooperação com os Estados e 
a União para a execução das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa com 
vistas ao efetivo cumprimento das políticas públicas de juventude, 
os Municípios podem instituir os consórcios de que trata a Lei nº 
11.107, de 6 de abril de 2005, ou qualquer outro instrumento ju-
rídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades.

Art. 44. As competências dos Estados e Municípios são atribuí-
das, cumulativamente, ao Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE

Art. 45. Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e 
autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas 
públicas de juventude e da garantia do exercício dos direitos do jo-
vem, com os seguintes objetivos:

I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que pro-
movam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei;

II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garan-
ta aos jovens o exercício dos seus direitos;

III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento 
e na implementação das políticas de juventude;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de 
instrumentos de cooperação, visando à elaboração de programas, 
projetos e ações voltados para a juventude;

V - promover a realização de estudos relativos à juventude, 
objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas de ju-
ventude;

VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas pú-
blicas que permitam e garantam a integração e a participação do 
jovem nos processos social, econômico, político e cultural no res-
pectivo ente federado;

VII - propor a criação de formas de participação da juventude 
nos órgãos da administração pública;

VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos 
e eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas pú-
blicas de juventude.

§1º A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a com-
posição dos conselhos de juventude, observada a participação da 
sociedade civil mediante critério, no mínimo, paritário com os re-
presentantes do poder público.


